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As reformas recentes na legislação trabalhista de Brasil e França abriram uma porta para a comparação. A ra-
tionale que as presidiu tem inspiração comum: a flexibilização das formas de uso do trabalho em países nos 
quais a legislação era reputada muito rígida, dificultando o ajuste das empresas às mudanças constantes na 
competitividade mundial. Embora Brasil e França ocupem lugares muito distintos na divisão internacional do 
trabalho, e sofram pressões competitivas também distintas, os motivos alegados pelos reformadores dos dois 
lados são espantosamente semelhantes. Modernização das relações de trabalho, geração de empregos (e combate 
ao desemprego), crescimento econômico, melhoria da renda dos trabalhadores e das condições de trabalho. Mas 
a promessa de segurança socioeconômica vem acompanhada de formas de regulação que geram, na verdade, 
insegurança no emprego, na renda e nos direitos trabalhistas. O estudo procura avaliar algumas dimensões dessa 
insegurança, comparando os dois países em torno da noção de “precariedade”.

Palavras-chave: Brasil. França. Reforma trabalhista. Insegurança socioeconômica. Precariedade.

INTRODUÇÃO

O ano de 2017 será lembrando pelos 
estudiosos do mundo do trabalho, no Brasil 
e na França, como aquele em que os trabalha-
dores do setor privado mais perderam direitos 
na história recente dos dois países, ao menos 
até aquela data.1 Nunca a legislação trabalhis-
ta sofreu mudança tão abrangente e drástica 
em espaço tão curto de tempo.2 Em março, o 

1

* Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Insti-
tuto de Estudos Sociais e Políticos (IESP).
Rua da Matriz 82, Botafogo. Cep: 22260-100. Rio de Janei-
ro – Rio de Janeiro – Brasil. acardoso@iesp.uerj.br
** Laboratoire Interdisciplinaire pour la Sociologie Econo-
mique. Conservatoire National des Arts et Métiers – LISE 
– CNAM) 1LAB40.
2 Rue Conté, 75003. Paris. christian.azais@lecnam.net
1 Adalberto Cardoso agradece ao Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) pela bolsa 
de Pesquisador Visitante Sênior no Exterior, para o perío-
do de agosto de 2018 a janeiro de 2019, e à Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES) 
pela bolsa CAPES-PRINT de abril de 2019 a julho de 2019, 
que possibilitaram sua permanência, nesse período, como 
Professeur Invité no Observatoire Sociologique du Chan-
gement-Sciences Po, Paris.
2 Outra reforma de grande impacto no Brasil ocorreu em 
1966, sob a ditadura militar-civil, permitindo ao traba-
lhador “optar” entre o regime de estabilidade no emprego 
depois de 10 anos na mesma empresa, e o Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço, instituído pela Lei 5.107, de 
13/09/1966, que entrou em vigor em janeiro de 1967. Na 
prática a estabilidade foi extinta, e alguns estudos mostra-

Congresso brasileiro aprovou e o presidente 
Michel Temer sancionou a lei que permite a 
terceirização sem restrições em todos os seto-
res econômicos (Brasil, 2017). Em julho, foi a 
vez da Reforma Trabalhista, aprovada e san-
cionada para entrar em vigor em novembro.3 
Na França, os cortes foram menos drásticos, 
porém as medidas tomadas em setembro de 
2017 pelo presidente Emmanuel Macron, por 
meio de um conjunto de ordonnances (atos 
presidenciais com força de lei), estão sendo vi-
vidas como um ataque importante ao Código 
do Trabalho, aprofundando mudanças já pre-
sentes desde 2016, sob o governo do socialista 
François Hollande, as quais seguiam tendência 
iniciada há alguns anos.

As mudanças afetam dimensões centrais 
das relações de trabalho. A lei da terceirização 
brasileira abriu as portas para contratos com 
baixa proteção legal, e a Reforma introduziu 

ram que a rotatividade de mão de obra aumentou muito 
com a nova lei (por exemplo, Macedo; Chahad, 1985). Mu-
danças abrangentes voltariam a ocorrer em 1967, dentre 
outras coisas revendo as normas da negociação coletiva. 
Ver Silva (2008).
3 A reforma (Lei 13.467/2017) foi votada pela Câmara em 
abril e pelo Senado em 11 de julho, sendo sancionada pelo 
presidente Michel Temer dois dias depois, para entrar em 
vigor em novembro de 2017.
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modalidades ainda mais precárias de contrata-
ção, como os contratos intermitentes, parciais, 
autônomos e outros; flexibilizou a jornada de 
trabalho, permitindo o emprego de jornadas de 
12 por 36 horas em todos os setores da econo-
mia, redução de intervalos para almoço, nego-
ciação das férias, redução do tempo computado 
como horas extras etc.; permitiu a redução da 
remuneração, com possibilidade de o trabalha-
dor receber menos do que o salário mínimo, 
com introdução de remuneração por hora, por 
produtividade, por gorjetas etc.; flexibilizou 
normas de saúde e segurança no trabalho, in-
cluindo trabalho insalubre da mulher gestan-
te; fragilizou os sindicatos, com mudanças na 
forma de financiamento das entidades e redu-
ção de seu papel de intermediário nas relações 
contratuais entre patrões e empregados; impôs 
sérios obstáculos ao acesso à Justiça do Traba-
lho por parte dos trabalhadores, como o fim do 
princípio da gratuidade da justiça, dentre ou-
tras medidas.4 Na França as reformas adotadas 
a partir de 2016 reduziram custos de demissão, 
facilitaram demissões coletivas em caso de difi-
culdades econômicas e simplificaram os meca-
nismos de negociação das relações de trabalho 
internas às empresas, em especial a jornada de 
trabalho. Sabemos que esse tema, em particu-
lar, é indicador muito sensível de mudanças 
no mundo do trabalho (Dal Rosso, 1997; Miné, 
2017a). Pois a Loi Travail de 2016,5 ou Lei El 
Khomri, nome da ministra do Trabalho de Fran-
çois Hollande, transferiu para o âmbito da em-
presa a negociação da jornada de trabalho, que 
antes era regida por lei (definida em 35 horas 
mais horas extras) e por convenções coletivas 
setoriais. Ao darem prevalência aos acordos co-
letivos, as ordonnances de Macron enfraquece-
ram consideravelmente as convenções coletivas 

4 Análise sistemática da nova lei em Teixeira e colaborado-
res (2017). Ver também Carelli Lacerda e Casagrande (2018).
5 Lei n° 2016-1088 de 8 de agosto de 2016 sobre trabalho, 
modernização do diálogo social e fixação dos percursos 
profissionais. A lei dá prioridade ao acordo de empresa 
sobre o acordo setorial em matéria de jornada de trabalho e 
férias. Os signatários de acordos setoriais já não têm poder 
para fazer com que as disposições acordadas neste âmbi-
to constituam um piso que acordos por empresa precisem 
obedecer (Cf. Miné, 2017b). 

e, em certa medida, a lei no ordenamento das 
relações contratuais. Até então prevalecia o que 
fosse mais vantajoso para o trabalhador.6

Entre os objetivos dos reformadores de 
ambos os países, encontravam-se: a redução da 
insegurança jurídica dos contratos de trabalho, 
com restrição do acesso dos trabalhadores à 
Justiça do Trabalho no Brasil e aos Conselhos 
Prud’hommes na França;7 a redução dos custos 
de demissão e contratação, dando maior flexi-
bilidade ao mercado de trabalho; a “moderni-
zação” das relações de trabalho, adequando a 
legislação à nova realidade da economia (o que 
quer que isso queira dizer); a geração de empre-
gos; e, no caso do Brasil, a redução da informa-
lidade.8 Na França, foram importantes também 
as recomendações da União Europeia (UE) para 
que a legislação do país se adequasse às metas 
definidas por Bruxelas (Miné, 2017a).9

As reformas se enquadram na tendência 
mundial de recrudescimento da individuali-
zação das formas de inserção no trabalho, em 
detrimento das formas coletivas. Não deixa de 
ser paradoxal que isso ocorra de par com a ce-
lebração do coletivo, do trabalho em equipe, 
da cooperação no âmbito das organizações. E 
elas colocam novos e importantes desafios ao 
6 O Código do Trabalho francês prevê que, em caso de li-
tígio a respeito da aplicação de duas normas (lei ou con-
trato), vale a que for mais benéfica para o trabalhador. Po-
rém, a partir dos anos 1980, a derrogação da lei se tornou 
possível em alguns casos, mesmo quando prejudicial para 
o assalariado. Com a reforma atual, os acordos coletivos 
(por empresa) têm, na maioria dos casos, prioridade so-
bre as convenções coletivas (setoriais). Contudo, não têm 
prevalência sobre a lei, exceto em certos casos delimitados 
pela própria lei.
7 O objetivo parece ter sido atingido. Um primeiro balan-
ço da queda na demanda aos Conselhos na França é Rey 
(2018). No caso brasileiro, a queda foi mapeada por Rinal-
di e Silva (2018).
8 O inteiro teor da tramitação do projeto na Câmara Federal 
brasileira pode ser lido em https://www.camara.leg.br/pro-
posicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2122076.
9 As aspas destacam o fato de que as orientações “foram deci-
didas pelo Conselho da União, composto pelos dirigentes dos 
Estados membros da UE. Por isso, as reformas, que parecem 
impostas do ‘exterior’, são na realidade fruto da vontade dos 
Estados membros, em todo o caso da maioria dos governos 
desses Estados” (Miné, 2017a, p. 31). As recomendações, fei-
tas em maio de 2015, incluíam a consolidação das medidas 
de redução do custo do trabalho; melhoria do acesso ao mer-
cado de trabalho pelos candidatos a um emprego, principal-
mente os trabalhadores menos qualificados e os imigrantes; 
aumento do salário mínimo compatível com a criação de 
empregos e a competitividade; redução e simplificação dos 
encargos trabalhistas (Cf. Quatremer, 2016).
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movimento sindical, que tem seu poder con-
testado e enfraquecido, sendo obrigado a tes-
tar novas formas de atuação para se revitalizar 
(IRES, 2017; Trade, 2017) e, no caso do Brasil, 
tentar sobreviver depois do fim do imposto 
sindical (Teixeira et al., 2017).

Nos dois países, conquanto sejam ata-
ques frontais ao arcabouço normativo vigen-
te até então, com importante rebaixamento 
da proteção do trabalhador, tanto individual 
quanto coletivamente, as medidas abriram 
aos cientistas sociais oportunidade rara. Elas 
estabeleceram um corte temporal inconteste, 
transformando o mercado de trabalho num “la-
boratório” no qual será possível, em tese, isolar 
os efeitos das novas regras sobre sua dinâmica 
e funcionamento. Temos, em tese, um “antes” 
e um “depois” das reformas.

Dizemos “em tese” porque, tanto no 
Brasil quanto na França, modelos de relações 
de trabalho nos quais a legislação trabalhista 
é um dos principais “espaços normativos”,10 é 
sempre lenta a adesão dos agentes econômi-
cos a leis que afetam a distribuição da riqueza, 
sobretudo entre os empresários. Isso porque o 
processo legislativo, não raro, produz leis ca-
rentes de coerência interna. Outras apresen-
tam elementos que podem ser arguidos quanto 
à sua constitucionalidade. A aplicação da nova 
lei trabalhista, que retira, restringe ou muda os 
direitos dos trabalhadores antes contidos na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) bra-
sileira, ou no Código do Trabalho francês, pode 
resultar em recursos judiciais a instâncias su-
periores, que podem chegar, e amiúde chegam, 
no caso do Brasil, ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) e, no caso da França, ao Tribunal de 
Recursos (Cour d’Appel) quando o litígio for de 
menos de € 4.000, ou ao Tribunal de Segunda 
Instância (Cour de Cassation), se for superior 
àquela soma. E uma sentença contrária aos in-
teresses do empregador, proferida anos depois 
de impetrada a ação, pode resultar em perdas 

10 A referência aqui é Noronha (2000), para quem haveria 
três principais espaços normativos das relações de traba-
lho: a lei; os acordos e contratos coletivos; a discrição das 
empresas.

monetárias de monta, incluindo multas, juros 
e correção monetária sobre valores devidos. 
Ademais, tramitam no STF várias Ações Di-
retas de Inconstitucionalidade (ADI) contra 
dispositivos importantes da nova lei brasilei-
ra.11 Em face disso, os empresários costumam 
esperar por decisões judiciais que consolidem 
a interpretação dos tribunais sobre as novas 
regras, evitando incorrer em custos futuros. 
É o grau de incerteza sobre se a legislação vai 
“pegar” ou não que determina o ritmo de sua 
adoção pelo agente econômico mais forte nas 
relações de trabalho, o empregador.

Por fim, dizemos “em tese” porque a le-
gislação não é a única variável a ditar o fun-
cionamento dos mercados de trabalho. São 
importantes o nível da atividade econômica, 
as taxas de investimentos públicos e privados, 
o nível de qualificação da força de trabalho, a 
estrutura da oferta de empregos, a taxa de salá-
rios etc. Ainda assim, como as reformas foram 
intensas nos dois países, e muito concentradas 
no tempo, devemos ser capazes de detectar 
mudanças na dinâmica dos mercados de tra-
balho, permitindo identificar um “antes” e um 
“depois” de sua implantação. 

Passado um ano e meio ou mais da vi-
gência das novas regras nos dois países, já 
podemos detectar impactos relevantes na di-
nâmica dos mercados de trabalho? Se sim, até 
que ponto elas vêm cumprindo suas promessas 
(gerar empregos, reduzir a informalidade etc.)? 
Neste artigo, centraremos nossa atenção nas 
populações mais vulneráveis dos dois países. 
O que aconteceu com as taxas de desemprego 
após as reformas? E com as formas contratuais 
mais vulneráveis e inseguras (informalidade 
no Brasil, contratos de duração determinada, 
contratos de ínterim na França)?

11 É o caso da ADI 5829, na qual a Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Ope-
radores de Mesas Telefônicas contesta a constitucionali-
dade de vários aspectos da legislação, como o trabalho in-
termitente, a possibilidade de remuneração inferior ao sa-
lário mínimo, a jornada de 12 horas e outros (Cf. Nova…, 
2017). Há outras ADIs tramitando no STF.
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O PROBLEMA

A literatura sobre impactos das mudan-
ças de legislação sobre as dinâmicas dos merca-
dos de trabalho é extensa.12 Mais comum entre 
os economistas, não está fora dos horizontes da 
sociologia econômica e do trabalho. Proporção 
não desprezível dos países ocidentais vem re-
vendo seu arcabouço normativo de proteção das 
populações que vivem de seu trabalho, e a lite-
ratura tem chamado a atenção para o aumento 
da vulnerabilidade social em múltiplas dimen-
sões da vida dessas populações. Termos como 
“precarização” (Appay, 2005; Druck, 2011), 
“vulnerabilidade”, “precariado” (Braga, 2017; 
Castel, 2011; Paugam, 2009; Standing, 2011) e 
“precariedade” (Cingolani, 2017; Paugam, 2000) 
povoam as análises sobre as mudanças nas rela-
ções de emprego e trabalho em todo o mundo.

Mas os mercados de trabalho não são 
uniformes. O próprio fato de utilizarmos “mer-
cados” no plural já o denota. Tomando-se ape-
nas o caso francês, registram-se mais de qua-
renta tipos diferentes de contratos de trabalho, 
incluindo contratos “formais”, contratos por 
tempo parcial, interinos, de aprendizagem, 
contratos com ajuda do Estado (contrats aidés) 
etc. Essas formas contratuais começaram a sur-
gir e a ser registradas pela literatura já no final 
dos anos 1970, ganhando corpo nos anos 1980, 
agora sob o rótulo da “flexibilidade”. Não me-
nos que três importantes livros publicados na 
França (Boyer, 1987; Guitton; Maruani; Rey-
naud, 1991; Maruani; Reynaud; Romani, 1989) 
enfocaram esse tema, considerado então in-
contornável para se entender a evolução dos 
mercados de trabalho no mundo desenvolvi-
do.13 Depois, foi a vez da “precariedade”, con-
ceito construído em contraste com uma forma 
“típica” de emprego, que alguns nomearam de 
“norma fordista” (Tripier, 1998). Em qualquer 
caso, tentava-se apreender a precarização, ou 

12 Um bom balanço da literatura econômica está em Ben-
susán (2006).
13 Importante estudo para a América Latina é De la Garza 
(1997).

a perda de direitos e de segurança socioeconô-
mica por parte de populações antes protegidas 
pela universalização do assalariamento.14

Na França, aquela norma teve, historica-
mente, o rosto do Contrat à durée indéterminée 
(Contrato de Duração Indeterminada – CDI), 
sendo o resto considerado como precário, 
enquanto, no Brasil, o mais perto que se che-
gou da norma foram os contratos assalariados 
“com carteira assinada”, além dos contratos 
dos servidores públicos. Mas a “norma” brasi-
leira nunca se universalizou, como foi o caso 
dos CDI franceses, o que torna impróprio usar 
“precarização” ou “precariedade” no mesmo 
sentido que no caso francês, como apontam 
Bouffartigue e Busso (2009).15 Os mercados de 
trabalho brasileiros sempre foram muito pre-
cários, a precariedade sendo mais ou menos 
intensa para homens ou mulheres, jovens ou 
velhos, servidores públicos ou empregados no 
setor privado, brancos ou não brancos etc.

Porém, e como argumenta Castel (2011, 
p. 21), mesmo que a forma CDI ainda prevale-
ça na França, o “precariado” (neologismo misto 
de precariedade e proletariado) já não pode ser 
considerado marginal, pois qualifica um “per-
manente” e “novo modo de regulação do merca-
do de trabalho”. Para o autor, ele configura uma 
nova condição infrassalarial, que se estabelece 
aquém do emprego clássico e de suas garantias, 
por não assegurar mais a independência eco-
nômica e social dos trabalhadores. Ora, essa 
realidade já era típica do Brasil, historicamente 
marcado pela insegurança socioeconômica dos 
que vivem de seu trabalho. Isso quer dizer que 
as mudanças em curso, já de longa data, tendem 
a aproximar a realidade dos dois países.16

14 Appay (2005) argumenta que a “precarização”, no que 
ela qualifica de “social”, é portadora de mudanças sociais, 
tendo por isso uma dimensão política.
15 No Brasil, a informalidade acolheu entre 35% e 55% 
dos ocupados desde a criação da Carteira de Trabalho em 
1932. Ver Cardoso (2019). 
16 Vai nessa direção o trabalho de Bouffartigue e Busso 
(2009), que compara França e Argentina e tece um para-
lelo entre os conceitos de “precariedade”, que descreveria 
as mudanças no mundo do trabalho dos países do Norte, e 
“informalidade”, referida aos países do Sul. Eles insistem 
no fato de que não se trata de sinônimos, porém de concei-
tos que recobrem fenômenos em certa medida semelhan-
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Em ambos os casos a norma negociada 
tende a reger a relação de trabalho, deslocando 
– mas não derrogando inteiramente – a norma 
legal, o que reflete importante recuo do Estado 
nessa matéria (Légé, 2019). E, ainda que seja 
controverso, ao menos no caso francês, estar-
mos diante de uma inversão da hierarquia das 
normas, levando a rever o que historicamente 
caracterizou o país – a lei prevalecia sobre o 
contrato setorial, que prevalecia sobre o con-
trato por empresa, valendo o que fosse mais 
favorável ao trabalhador –, parece incontrover-
so que “o conteúdo substancial do direito está 
sendo deslocado da norma legal para a norma 
convencional e, principalmente agora, para o 
acordo de empresa” (Miné, 2017b).17 No Brasil, 
não há controvérsia quanto ao tema. A reforma 
de 2017 visou a dar prevalência ao negociado 
sobre o legislado, embora não estabeleça que 
acordos por empresa possam derrogar as con-
venções coletivas por categoria.

Diante disso, como se comportam os in-
dicadores de precariedade e vulnerabilidade nos 
mercados de trabalho do Brasil e da França? Até 
que ponto as mudanças de fato aproximam os 
destinos de brasileiros e franceses, em termos 
de aumento da insegurança socioeconômica, tal 
que permita, ao menos, empregar “precariedade” 
no mesmo sentido nos dois casos? 

É preciso ter em mente que as reformas 
podem ainda não ter afetado os mercados de tra-
balho, por serem recentes e ainda estarem sendo 

tes, a principal diferença estando referida à natureza dos 
Estados de Bem Estar nos dois países.
17 Para Michel Miné (2017b), a lei continua a organizar a 
articulação das fontes entre si (de acordo com o artigo 34 
da Constituição francesa). Assim, cabe à lei decidir quan-
do (e em quais casos) o acordo de empresa prevalece ou 
não sobre o acordo setorial, quando a lei prevalece sobre 
os acordos, quando a lei é supletiva etc. Portanto, isso não 
caracterizaria uma “inversão” da hierarquia das normas 
(pois não é um acordo coletivo que organiza a articulação 
das normas). Tampouco estamos num sistema onde os acor-
dos não estariam mais enquadrados pela lei. Contudo, para 
alguns assuntos, é o acordo coletivo e, amiúde, o acordo de 
empresa que fixa a regra a ser aplicada. Assim, o conteúdo 
substancial da regra pode ser fixado pelo acordo, notada-
mente o acordo de empresa, porém respeitando da lei, que 
autoriza o acordo a definir a regra aplicável. Por exemplo, 
1) a lei diz que as horas extras são pagas a mais (porém, não 
diz quanto); 2) a lei autoriza o acordo a determinar o valor a 
ser pago (com um teto em 10%); 3) se o acordo não estipula 
nada, a lei fixa o valor acima da hora normal (25% ou 50%). 
Agradecemos os esclarecimentos de Michel Miné.

“testadas” pelos empregadores. O estudo, nesse 
sentido, tem caráter exploratório, embora seja 
sistemático e rigoroso nessa exploração.18

BRASIL

Desde 1999, e muito particularmente no 
período de 2003 a 2013, o Brasil viveu impor-
tante processo de redução da taxa de informali-
dade, uma das principais medidas de precarie-
dade das populações que vivem de seu trabalho. 
Neste estudo, consideramos informais os ocu-
pados por conta própria que não contribuíam 
para a Previdência Social; os assalariados sem 
carteira; os empregadores com apenas um em-
pregado e que não contribuíam para a Previdên-
cia; e os trabalhadores não remunerados.19 

A queda foi de 8,7 pontos percentuais 
entre 1999 e 2013. Até 2007, a queda relati-
va decorreu do fato de que foram criados mais 
empregos formais do que informais a cada ano, 
de sorte que, mesmo com o número absoluto 
de ocupados informalmente tendo aumentado, 
sua participação relativa decresceu. A partir 
de 2007, houve queda também absoluta, com 
saída de número expressivo de pessoas da 
condição de informalidade. Como é mostrado 
em Cardoso (2016a), foram mais de 2 milhões 
de pessoas, em sua maioria trabalhadores por 
conta própria, que passaram a contribuir para 
a Previdência Social, na esteira de programas 
governamentais como o Microempreendedor 
Individual (MEI) e o Super Simples.20 Trata-
-se, pois, de redução da precariedade, algo já 
detectado por Leite (2014). Contudo, em 2014, 
a taxa de informalidade não apenas parou de 

18 Ainda que exploratório, propomos um olhar inovador 
sobre os dois mercados de trabalho, ao comparar bases de 
dados até aqui “virgens” de comparação, a Enquête emploi 
em continu e a PNAD Contínua.

19 Em relação às medidas propostas por Cacciamali (1982), 
ou nos artigos em Oliveira e Targino (2011), incluímos, en-
tre os informais, os empregadores com apenas um empre-
gado e que não contribuíam para a previdência, seguindo 
Cardoso (2016a). As condições de vida e trabalho desses 
ocupados são muito semelhantes às dos trabalhadores por 
conta própria não contribuintes para a previdência.
20 Para um estudo econométrico rigoroso sobre esse proces-
so, ver Rocha, Ulyssea e Rachter (2018). 
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cair, como subiu levemente, tanto no caso dos 
homens quanto das mulheres, e novamente 
em 2015 (Gráfico 1). 

Gráfico 1 – Taxa de informalidade segundo o sexo. 
Brasil, 1999-2015

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nas PNADs 1999 a 2015.

Note-se, pelo mesmo Gráfico 1, que as 
taxas para os sexos distavam 10 pontos per-
centuais no início do período (1999), tendo 
convergido lentamente até 2009 em razão da 
queda mais acentuada entre os homens, diver-
gindo novamente nos anos seguintes em fun-
ção da aceleração do ritmo de queda entre as 
mulheres. Isso sugere que elas aderiram mais 
intensamente às políticas de redução da infor-
malidade do que eles, por meio da adesão mais 
ativa às políticas governamentais lançadas, 
justamente, a partir de 2009 (Rocha; Ulyssea; 
Rachter, 2018). Quando a informalidade co-
meçou a crescer novamente depois de 2013, a 
diferença entre homens e mulheres manteve-
-se em torno de 6 pontos percentuais, segundo 
essa base de dados.

Contudo, outra base de dados igualmen-
te oficial, a PNAD Contínua (PNADC), cuja co-
leta teve início em 2012, apresenta figuras bas-
tante distintas da PNAD tradicional. Ambas 
são pesquisas por amostra de domicílios, mas 
as diferenças na metodologia de coleta e na 
amostragem impedem que utilizemos a PNA-
DC para completar a série histórica da PNAD.21 
Isso fica evidente na análise da informalidade.

21 Para a diferença entre as duas pesquisas, ver IBGE (2014).

Na versão “anual” da PNADC,22 a taxa 
de informalidade é maior entre as mulheres, e 
a diferença entre os sexos é muito menor. Se, 
na PNAD antiga, chegava a 6 pontos percen-
tuais em favor dos homens em 2015, na nova 
metodologia, a diferença não chegou a 2 pon-
tos naquele ano, com as mulheres na frente. 
Além disso, enquanto na pesquisa mais antiga 
a informalidade parou de decrescer em 2013, 
aumentando daí por diante, na PNADC a que-
da é estancada apenas em 2014, permanecen-
do estável em 2015 e revertendo-se de 2016 em 
diante. Ademais, a partir de 2016, a diferença 
entre homens e mulheres não é significativa 
em termos estatísticos, estando abaixo de um 
ponto percentual (Gráfico 2). Seja como for, a 
tendência de aumento da informalidade de-
pois de 2015 é clara (para as mulheres cresce 
a partir de 2016), ainda que tenha ocorrido em 
intervalos temporais distintos nas duas pes-
quisas do IBGE. E ela afetou ambos os sexos 
igualmente, sendo que, na PNADC, não vemos 
diferenças importantes entre eles. 

Gráfico 2 – Evolução da taxa de informalidade segundo 
o sexo. Brasil, 2012-2018

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados da PNAD Contínua 
Anual 2012 a 2017, e da PNAD Contínua 2018-4.

22 A PNADC vai a campo todos os meses, e produz arqui-
vos trimestrais de microdados que consolidam as amostras 
dos trimestres. Cada domicílio é visitado uma vez por tri-
mestre ao longo de cinco trimestres, de modo que temos 
informação sobre seus moradores por todo esse período. 
O IBGE utiliza uma das “visitas” a esses domicílios para 
gerar a PNAD Anual, que aplica um questionário mais ex-
tenso, semelhante à PNAD antiga. Entre 2012 e 2015, a 
visita utilizada foi a primeira, mas em 2016 e 2017, foram 
aplicados módulos específicos na primeira e na quinta vi-
sitas. Utilizamos aqui apenas a primeira visita de cada um 
dos anos, para efeito de comparabilidade. A PNAD antiga 
visitava em torno de 140 mil domicílios em 1.100 muni-
cípios, enquanto a PNADC visita 211 mil domicílios em 
cerca de 3 mil municípios, mais da metade dos existentes 
no Brasil. Tem, portanto, maior cobertura, principalmente 
nos municípios menores.
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Por esses dados vemos que a crise eco-
nômica de 2015 e 2016, que resultou na queda 
de 3,8% no PIB no primeiro ano e de 3,6% no 
segundo, demorou a ser sentida pelo mercado 
de trabalho no que respeita à taxa de informa-
lidade.23 Apenas em 2016 vemos crescimento 
no caso dos homens, ainda assim modesto. É 
em 2017, já no âmbito da diminuta recupera-
ção econômica (crescimento de 1% do PIB), 
que o aumento é mais pronunciado, e nova-
mente em 2018, passado mais de um ano de 
vigência da reforma. Nesse ano, a taxa era 2 
pontos percentuais mais alta do que em 2016 
para ambos os sexos. Desse ponto de vista, 
uma das promessas da nova legislação traba-
lhista, de reduzir a informalidade, não parece 
ter ocorrido. A (leve) retomada da economia, 
em lugar de melhorar, tornou mais precário o 
perfil ocupacional do mercado de trabalho no 
que respeita à taxa de informalidade.

A taxa de desemprego teve comporta-
mento levemente distinto.24 Como mostra o 
Gráfico 3, ela era de 6% para os homens e de 
9% para as mulheres em 2012, tendo diminuí-
do um pouco em 2014, para então subir inten-
samente entre 2015 e 2017, atingindo mais de 
14% no caso delas e quase 11% no caso dos 
homens, crescimento de cinco pontos percen-
tuais nos dois casos, portanto. A recessão im-
pactou fortemente as chances de se encontrar 
um emprego, e o pequeno crescimento econô-
mico de 2017 não inverteu a tendência. Isso só 
ocorreu em 2018, quando a taxa, no último tri-
mestre daquele ano, ficou abaixo de 14% para 
elas e em 10% para eles. A queda foi de menos 
de 1 ponto percentual. Contudo, ela não pode 
ser atribuída à reforma trabalhista, já que, no 
caso dos homens, resultou da diminuição na 
taxa de participação na População Economi-
camente Ativa (PEA) de 0,7 ponto percentu-
al, e do aumento do desalento, de 0,3 ponto 

23 As taxas de crescimento econômico foram extraídas do 
IPEADATA.
24 Também neste caso, não há comparação entre a PNAD 
antiga e a Contínua. A metodologia de mensuração do de-
semprego mudou substancialmente, não fazendo sentido 
apresentar a série histórica desde 1999.

percentual. E, no caso das mulheres, a queda 
é quase inteiramente explicada pelo aumento 
do desalento (0,2 ponto percentual – pp.) e da 
participação em ocupações informais (0,4 pp.).

Gráfico 3 – Taxa de desemprego segundo o sexo. Brasil, 
2012-2018

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados da PNAD Contínua 
Anual 2012 a 2017, e da PNAD Contínua 2018-4.

Embora a PNADC não seja comparável 
com a PNAD antiga, ela apresenta vantagens 
importantes, que, além de permitir análises 
de novo tipo, a tornam comparável com a En-
quête emploi en continu francesa. No desenho 
amostral da PNADC os domicílios são visita-
dos, num esquema de rotação, durante cinco 
trimestres consecutivos. Com isso, se as mes-
mas pessoas continuarem morando no mesmo 
domicílio, é possível acompanhá-las ao longo 
desse período. Entre o primeiro trimestre de 
2012 e o quarto trimestre de 2018, a correspon-
dência entre a primeira e a quinta visita a cada 
domicílio foi sempre superior a 60%, isto é, 
mais de 60% das pessoas presentes na primei-
ra visita continuavam presentes na quinta.25 
Isso representava uma amostra nacional entre 
70 mil e 75 mil indivíduos por painel empare-
lhado de um ano para outro.26

25 A antiga Pesquisa Mensal de Emprego (PME), que foi 
substituída pela PNADC, também utilizava um esquema 
de rotação que permitia comparar o mesmo domicílio em 
dois pontos no tempo. Contudo a pesquisa era restrita a 6 
regiões metropolitanas, e a correspondência era, em geral, 
inferior a 40%. A PME como painel foi muito pouco anali-
sada no Brasil. Ver os trabalhos pioneiros de Pero (1995) e 
Amadeo e Pero (2000), além de Cardoso (2016b).
26 Para este estudo, o primeiro trimestre de um ano foi 
emparelhado com o primeiro trimestre do ano seguinte, o 
segundo trimestre com o correspondente do ano seguinte, 
e assim por diante. O problema com esse tipo de painel 
é que as pessoas que permanecem no mesmo domicílio 
de um ano a outro não têm, em média, o mesmo perfil 
das que saem. Essas são, em geral, mais jovens, homens 
e mulheres que vão constituir família ou estudar. Tendem 
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Nosso interesse em relação a essa base 
de dados específica foi identificar eventuais 
mudanças na probabilidade de destino no mer-
cado de trabalho de um ano a outro, a partir 
de 2012, de homens e mulheres em diferentes 
posições na ocupação e condição de atividade. 
As perguntas a serem respondidas incluíam: a 
reforma trabalhista alterou as chances de des-
tino ocupacional das pessoas? Ou, formulando 
de outra maneira: a dinâmica de inserção eco-
nômica de homens e mulheres mudou depois 
da reforma? Essa mudança, se houve, ocorreu 
na direção “prometida” pelos reformadores, 
isto é, melhorando as condições de inserção? 
Ou terá aumentado a precariedade?

Iniciemos pelo desemprego. O Gráfico 4 
mostra o que ocorreu com as chances de um 
desempregado, num ano, estar ocupado no 
ano seguinte. A informação toma por base a 
média dos quatro trimestres do ano t1 e a mé-
dia dos quatro trimestres do ano t2. No caso 
dos homens, a chance de se estar ocupado 
no ano t2 estando desempregado em t1 ficou 
estável e próxima de 58% nos dois primeiros 
biênios (2012-2013, 2013-2014). A estabilida-
de também marcou as trajetórias das mulheres 
nesses biênios, porém a uma taxa bem mais 
baixa, em torno de 42%. Contudo, já no biê-
nio 2014-2015, as chances de reinserção dos 
desempregados em t2 começam a cair acentu-
adamente. No primeiro ano da recessão (2015), 
são quase 3 pontos percentuais de queda. Um 
desempregado, em 2014, tinha 55% de chan-
ce de estar ocupado em 2015, proporção que 
caiu a 49% em 2015-16 e a menos de 48% nos 
dois biênios seguintes, que observaram leve 
recuperação econômica, como vimos. No caso 
das mulheres, saiu-se de 42% no primeiro biê-
nio para 35% no biênio 2016-2017. No último 

a permanecer os membros do núcleo familiar, quando ele 
existe. E a maioria dos casos de não emparelhamento de um 
ano a outro (60% ou mais dependendo do ano) deve-se a 
famílias que se mudaram para outro domicílio, ou cuja en-
trevista não foi realizada por ausência dos membros. Aqui 
também a probabilidade de mudar de domicílio é maior en-
tre famílias mais jovens, de homens e mulheres entre 23 e 
35 anos, segundo a mesma base de dados. Logo, a amostra é 
enviesada para coortes um pouco mais velhas, já que os que 
permanecem nos domicílios de um ano para o outro têm 3,6 
anos a mais de idade, em média, do que os que saem.

biênio (2017-2018), houve leve recuperação, 
de 1,6 ponto percentual. Ou seja, a chance de 
reinserção ocupacional dos desempregados 
caiu 11 pontos percentuais no caso dos ho-
mens, durante a recessão, perda não revertida 
nos dois anos de retomada do crescimento, 
menos ainda no primeiro ano de vigência da 
reforma trabalhista. No caso das mulheres, a 
queda foi de 7 pontos percentuais, estancada 
em 2018 com leve aumento na chance de rein-
serção. Contudo 63% das desempregadas em 
2017, que estavam ocupadas em 2018, tinham 
uma ocupação informal, sobretudo no empre-
go doméstico. A taxa tinha sido de 53,8% no 
biênio 2012-2013. Logo, o pequeno aumento 
na chance de estar ocupada de um ano a outro 
se deu, em sua maioria, na direção da infor-
malidade, não de ocupações regidas pela nova 
legislação trabalhista. Se um dos motes da re-
forma, ao reduzir direitos trabalhistas, foi per-
mitir a reinserção em ocupações com direitos, 
ainda que mais precárias, isso não ocorreu.

Gráfico 4 – Probabilidade de homens e mulheres desem-
pregados no ano t1 estarem ocupados no ano t2. Brasil, 
2012-13 a 2017-2018

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados da PNAD Contínua 
de 2012 a 2018.

O Gráfico 5 ilustra a evolução temporal 
da probabilidade de homens e mulheres ocu-
pados informalmente no ano t1, estarem ocu-
pados formalmente em t2. As curvas têm dese-
nho semelhante às do gráfico anterior, com as 
chances dos homens sendo mais altas do que 
as das mulheres, apresentando estabilidade 
nos dois primeiros biênios (em torno de 17% 
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para os homens e de 12% para as mulheres) e 
caindo durante os anos recessivos e também 
em 2017, no caso dos homens. A reversão da 
curva em 2017-18 é muito suave, de menos 
de 0,4 ponto percentual no caso delas e de 0,3 
ponto no caso deles. E ela ocorreu num merca-
do de trabalho no qual a taxa de informalida-
de aumentou levemente, como vimos. Esse é o 
único indicador que poderia estar relacionado 
com novas regras de contratação. Isso porque 
45% desses poucos casos de transição de uma 
ocupação informal para uma formal decorre-
ram, provavelmente, da formalização do vín-
culo anterior pelo mesmo empregador, já que 
essas pessoas estavam exatamente na mesma 
ocupação do ano anterior, segundo a mesma 
fonte de dados. Se for o caso de o empregador se 
ter sentido atraído pelas novas regras, a ponto 
de formalizar o vínculo de seu empregado, esta-
mos falando de menos de 0,2 ponto percentual, 
no caso das mulheres, e em torno de 0,1 ponto 
no caso dos homens, ou 45% do pequeno cres-
cimento na taxa de migração informal-formal.

Gráfico 5 – Probabilidade de homens e mulheres ocupa-
dos informalmente no ano t1estarem ocupados formal-
mente em t2. Brasil, 2012-13 a 2017-2018

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados da PNAD Contínua 
de 2012 a 2018.

Já o Gráfico 6 mostra a probabilidade 
de jovens homens e mulheres de 18 a 25 anos, 
que não estudavam, não trabalhavam e não 
procuravam emprego (eram “nem nem”), no 
ano t1, estarem na mesma condição no ano t2. 
A taxa para os homens sai de 36%, no biênio 
2012-2013, para quase 44% no último biênio, 
aumento significativo da proporção de jovens 
homens presos à condição “nem nem” de um 

ano a outro. No caso das mulheres, a propor-
ção variou em torno da média de 62%. Nem o 
período de crescimento do nível de emprego 
(dois primeiros biênios), nem a recessão eco-
nômica afetaram as chances delas, e a retoma-
da do crescimento, em 2017, na verdade, au-
mentou um pouco as chances de que aquelas 
que estavam como “nem nem”, em t1, se man-
tivessem assim em t2. Para ambos os sexos, 
pois, o ano de 2018 piorou as chances de os 
jovens deixarem a condição “nem nem” obser-
vada no ano anterior.27

Gráfico 6 – Probabilidade de homens e mulheres de 18 
a 25 anos, que eram “nem nem” no ano t1, estarem na 
mesma condição no ano t2. Brasil, 2012-13 a 2017-2018

Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos microdados da PNAD Contínua 
de 2012 a 2018.

Por esses três indicadores (desemprego, 
informalidade e condição “nem nem”), não po-
demos afirmar que houve impacto relevante da 
reforma na melhoria das condições de inserção 
das pessoas no mercado de trabalho brasileiro. 
O desemprego continuou alto, a informalidade 
aumentou com a retomada do crescimento, as 
chances de um desempregado estar ocupado 
não tiveram variação significativa mesmo em 
meio ao (leve) crescimento econômico inicia-
do em 2017, e as chances de um trabalhador 
informal em um ano estar em melhor posição 
no ano seguinte tampouco variaram substan-
cialmente, permanecendo muito baixas, tanto 
para homens quanto para mulheres. A reforma, 
27 Esse achado vai na direção contrária ao relatado por Naér-
cio Menezes Filho em 2013. Com base na PME, que cobria 
seis regiões metropolitanas, ele afirmou que a condição 
“nem nem” era transitória para a maioria dos jovens. Isso 
não é verdade para as mulheres, como vemos no Gráfico 
6. E, mesmo no caso dos homens, 44% de permanência na 
condição de um ano a outro não é desprezível (Cf. Menezes 
Filho, 2013). O artigo em que se baseia a afirmação de Me-
nezes Filho não se encontra mais na página do Insper.
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na verdade, está associada com o aumento da 
precariedade do mercado de trabalho brasileiro.

FRANÇA28

Como já mencionamos, na França, a 
reforma trabalhista do governo Hollande foi 
aprovada em agosto de 2016, e novas e mais 
profundas mudanças ocorreram em 2017, no 
governo de Emmanuel Macron. Numa época de 
enfraquecimento dos sindicatos (IRES, 2017), 
dentre as principais mudanças em curso des-
tacam-se o aumento do poder unilateral dos 
empregadores na determinação da jornada de 
trabalho; a limitação dos benefícios rescisórios 
(Prud’hommes) em caso de demissão sem justa 
causa (com consequente redução dos custos de 
demissão); e novos critérios de demissão eco-
nômica dos assalariados (Légé, 2019). Dentre 
tais critérios, destacam-se o Plano de Garantia 
ao Emprego (Plan de sauvegarde de l’emploi – 
PSE), que permite a uma empresa de mais de 
50 assalariados demitir ao menos uma dezena 
deles; e dois dispositivos flexibilizadores: a 
ruptura convencional individual e a ruptura 
convencional coletiva. A primeira modalidade 
é uma forma “amigável”29 (à l’amiable) de rup-
tura do contrato de trabalho, criada em 2008 
(De Bony, 2019). Permite que um assalariado 
com CDI e seu empregador cheguem a um acor-
do sobre as condições da ruptura do contrato 
de trabalho que os vincula. A segunda modali-
dade, a ruptura convencional coletiva, também 
prevê, desde 2017, uma ruptura do contrato de 
trabalho a partir de um acordo entre o empre-
gador e o assalariado (Cf. La rupture…, 2019). 
Mas, diferentemente da primeira, trata-se de 
um modo de demissão coletiva que permite 
a vários assalariados deixarem a empresa vo-
luntariamente. Ou seja, ela oferece a possibi-
28 Agradecemos a Quentin Chapuis pelo apoio dado no tra-
tamento de parte dos dados estatísticos da França.
29 Ao que contrário do que o nome sugere, esses acordos 
são menos o resultado de conciliações “amigáveis” do que 
uma saída financeira e institucional de uma variedade 
de situações conflitivas (Berta et al., 2012 apud Quijoux, 
2019, p. 67). 

lidade de os assalariados romperem o contrato 
de trabalho de maneira negociada, o que evita 
recorrer aos Prud’hommes. As indenizações 
outorgadas costumam ser inferiores ao que o 
requerente conseguiria na justiça trabalhista.30

Ainda não houve tempo para que essas 
mudanças apareçam nas estatísticas que, no 
momento em que escrevemos, estão disponí-
veis apenas até 2017, diferentemente do Brasil. 
Uma particularidade da França é o fato de a 
Enquête emploi en continu (EEC), com meto-
dologia de rotação amostral semelhante à bra-
sileira, ter se iniciado em 2003.31 Isso permite 
uma série histórica sem interrupções a partir 
desse ano, enquanto, no Brasil, a PNAD deixou 
de existir em 2015 e a PNADC, que a sucedeu, 
não é comparável. Além disso, não existe, no 
caso francês, algo que se aproxime da informa-
lidade brasileira. Todos os ocupados, se assala-
riados, têm contratos formais de trabalho, seja 
por tempo determinado, seja indeterminado, 
sendo que as modalidades de exercício podem 
variar (ínterim, parcial etc.). Por sua vez, os 
trabalhadores independentes (por conta pró-
pria) também são considerados formalmente 
ocupados, pois têm registro empresarial e pa-
gam impostos sobre a atividade que desempe-
nham. Com isso, as medidas de qualidade das 
ocupações são necessariamente diferentes das 
encontradas no Brasil.32 Selecionamos alguns 
indicadores capazes de apreender a dinâmica 
do mercado de trabalho ao longo do tempo, na 
30 Não raro o diálogo entre o empregado e o empregador 
se assemelha a um tipo de aposta, em que o empregado 
aceita uma soma de dinheiro do empregador, em troca da 
rescisão do seu contrato de trabalho, mais baixa do que ele 
poderia receber caso recorresse aos Prud’hommes, porém 
sem ter a certeza, nesse caso, de ganhar a causa e de con-
seguir uma quantia maior.
31 A partir de 2003, a Enquête emploi en continu substituiu 
a Enquête anual. A coleta dos dados é feita ao longo do ano 
e, como na PNADC (inspirada na experiência mexicana), 
permite avaliações trimestrais do emprego e do desempre-
go. A Enquête é mais precisa na mensuração da situação dos 
desempregados, assim como das mudanças de situação em 
relação ao trabalho: passagem da escolaridade à vida profis-
sional, da atividade à aposentadoria, mudança de profissão 
etc. Um mesmo lar é pesquisado por seis trimestres conse-
cutivos, com uma visita na 1a e na última entrevistas e as 
demais realizadas por telefone. A amostra é renovada em 
um sexto a cada trimestre (Cf. INSEE, 2017). 
32 Semelhanças e diferenças nos mercados de trabalho dos 
dois países foram sistematicamente analisadas por Dema-
zière et al. (2013).
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esperança de captar, ainda que indiretamente, 
possíveis efeitos das reformas recentemente 
aprovadas ou, pelo menos, tendências obser-
váveis nos últimos anos.

Como já dissemos, um dos indicadores 
mais importantes do modo de inserção laboral 
dos assalariados franceses é o tipo de contrato 
de trabalho, se por tempo determinado (Con-
trat à durée déterminée, ou CDD) ou indeter-
minado (CDI). O Gráfico 7 mostra a evolução 
desses dois tipos. Até 2008, a taxa de CDD va-
riou pouco em torno da média, tanto para ho-
mens quanto para mulheres. Mas, a partir de 
2009, sobretudo no caso dos homens, há uma 
lenta, mas nítida, ampliação da proporção de 
ocupados com contratos por tempo determina-
do. O crescimento de 2009 a 2017 foi de 1,5 
ponto percentual no caso deles, o que se reflete 
na variação total, que também foi de 1,5 ponto 
percentual positivo. No caso das mulheres, o 
CDD começa a aumentar apenas em 2013, com 
variação, até 2017, de 1,2 ponto percentual.

A contrapartida desse crescimento é a 
queda na participação dos contratos por tempo 
indeterminado, com início também em 2009. 
Apesar de leve interrupção na tendência entre 
2012 e 2014, ao final do período, a queda em 
relação a 2009 tinha sido de 3 pontos percen-
tuais, para homens, mulheres e também no to-
tal. É importante notar que a queda mais inten-
sa ocorreu ao final do período, quando o país 
estava crescendo com vigor um pouco maior: 
o crescimento do período de 2011 a 2014 foi 
de 4,4%, contra 6,6% de 2014 a 2017 (INSEE, 
2019). Isto é, os dois anos das reformas traba-
lhistas francesas coincidiram com queda sig-
nificativa nos contratos CDI, mas a tendência 
já havia começado em 2009, e foi indiferente 
à variação no ciclo econômico. Contudo essa 
forma de contrato de trabalho não deixou de 
ser preponderante. Em média, ela ainda re-
presenta ¾ de todos os contratos de trabalho. 
Vale notar que o fim de um CDD dá direito a 
um beneficio (prime de précarité) equivalente 
a, no mínimo, 10% (ou 6% em caso de acordo 
coletivo a respeito) sobre o valor bruto recebi-

do durante o contrato, o que não ocorre com 
o CDI. Isso pode estar reduzindo o ritmo de 
queda dos CDI, pois alguns empregadores pre-
ferem contratar via CDI (integral ou parcial) do 
que incorrer nos custos do fim de um contrato 
CDD (Service Public, [2019]).

Gráfico 7 – Evolução dos contratos por tempo determi-
nado (CDD) e por tempo indeterminado (CDI) segundo o 
sexo. França, 2003-2017

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Microdados da Enquête emploi 
en continu (2003-2017).

O desemprego é a segunda dimensão 
importante da vulnerabilidade e precariedade 
das populações que vivem de seu trabalho a 
ser analisada para o caso francês. O Gráfico 8 
mostra a evolução da taxa de desocupação a 
partir de 2003. É nítido o crescimento a partir 
de 2008, tanto para homens quanto para mu-
lheres. A crise financeira aproximou as taxas 
dos dois sexos. A diferença, que era de 2 pontos 
percentuais antes de 2008, passa a meio ponto 
percentual a partir de 2009, convergindo até 
que a dos homens ultrapassa a delas em 2013. 
A partir desse ano o desemprego das mulhe-
res é sempre menor do que o dos homens, com 
pico em 2015, quando quase 11% deles esta-
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vam desempregados, contra 10% delas. Obser-
va-se nova convergência nos anos seguintes, 
com queda acentuada na taxa dos homens, até 
que ambos os sexos apresentem níveis muito 
próximos e inferiores a 10% em 2017. Contra-
riamente ao que se poderia imaginar, a queda 
não parece estar relacionada com as reformas 
flexibilizadoras, mas, sobretudo, com as medi-
das tomadas no final do governo Hollande, em 
janeiro de 2017, com a adoçãodo Plan 500.000 
formations, que previa a qualificação profissio-
nal de desempregados e de pessoas pouco qua-
lificadas ou sem qualificação, podendo chegar, 
numa etapa posterior, a 1 milhão de atendi-
dos.33 Com isso, automaticamente, os benefici-
ários passaram da categoria de desempregados 
à de ativos. Outra parte da explicação estará 
relacionada com a criação de empregos numa 
economia que passou a crescer mais. Como a 
proporção de CDDs vem aumentando mesmo 
com o crescimento econômico, podemos es-
tar diante de impactos da reforma trabalhista 
francesa, que, ao gerar novos empregos, o faz 
sem romper a tendência de mais longo prazo 
de queda nos CDIs e aumento nos CDDs. 

Gráfico 8 – Taxa de desemprego de homens e mulheres. 
França, 2003-2017

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Microdados da Enquête emploi 
en continu (2003-2017).

O Gráfico 9 ilustra a probabilidade de 
homens e mulheres franceses desempregados 
onze meses antes do ano atual (t), estarem ocu-
pados neste ano. A metodologia é distinta da 

33 Foi liberado um bilhão de euros para esse Plan, implan-
tado quatro meses antes da data da eleição presidencial de 
2017, ou seja, pouco antes do então presidente, François 
Hollande, desistir de concorrer à sua reeleição.

empregada na PNAD Contínua, porque a En-
quête emploi oferece uma variável já empare-
lhada sobre a situação de ocupação ao longo 
de 12 meses consecutivos. Utilizamos, aqui, a 
informação para o primeiro trimestre de cada 
ano. Logo, o gráfico indica a probabilidade de 
alguém estar ocupado no primeiro trimestre do 
ano indicado, tendo estado desempregado no 
primeiro trimestre do ano anterior. Incluímos 
o quarto trimestre de 2017 porque a Enquête 
captou importante inflexão na tendência ante-
rior, comentada em seguida.

Chama a atenção a semelhança das 
chances de homens e mulheres, com queda 
acentuada na probabilidade de inserção dos 
desempregados entre 2013 e 2016, que sai de 
algo próximo de 32%, no caso delas, e 33,5%, 
no caso deles, para cerca de 28% e 28,5% res-
pectivamente, entre um ano e outro. O movi-
mento é compatível com o do aumento do de-
semprego, sobretudo entre os homens. Isto é, 
no período, não apenas aumentou a proporção 
de desempregados, como as chances de reco-
locação diminuíram. Em 2017, a tendência se 
inverte, mostrando, uma vez mais, clara rela-
ção com a redução na taxa de desemprego e, 
provavelmente, com o referido Plan 500.000 
de Hollande, adotado no início de 2017 e já em 
plena execução no quarto trimestre do ano.

Gráfico 9 – Probabilidade de homens e mulheres 
estarem ocupados no ano t, estando desempregados 11 
meses antes. França, 2012-2017

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Microdados da Enquête emploi 
en continu (2003-2017).

A União Europeia vem empregando o 
conceito de “subutilização de mão de obra” 
para apreender a precariedade no mercado 
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de trabalho. O conceito inclui pessoas desem-
pregadas (procuravam ativamente emprego), 
subocupadas (trabalhavam em tempo parcial 
e gostariam de trabalhar mais horas), e o que 
a UE define como “halo do desemprego”, ou 
seja, pessoas inativas que gostariam de traba-
lhar, mas não estavam disponíveis para isso 
nas duas semanas anteriores, ou que queriam 
trabalhar, mas já não procuravam emprego 
(INSEE, 2019). O Gráfico 10 apresenta o mo-
vimento desse indicador no caso da França.34 

Gráfico 10 – Taxa de subutilização da força de trabalho 
na França - 2003-2017

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Microdados da Enquête emploi 
en continu (2003-2017).

A evolução da subutilização da mão de 
obra segue a mesma tendência das duas di-
mensões analisadas antes. Vemos importan-
te ponto de inflexão em 2008, quando a taxa 
atinge seu menor valor no período (22% para 
as mulheres e 12% para os homens), passan-
do a aumentar quase constantemente no caso 
deles, até atingir mais de 21% em 2015, cresci-
mento importante de 9 pontos percentuais, de-
crescendo levemente nos dois anos seguintes. 
Todas as dimensões da subutilização aumen-
taram no caso deles, sendo que o desemprego 
respondeu por 35% da variação. Não há ele-

34 Infelizmente a PNADC só permite construir esse indi-
cador para o Brasil de forma comparável com a França a 
partir de 2016. Entre 2012 e 2015 só há informação sobre 
subocupação por insuficiência de horas efetivamente tra-
balhadas. A partir de 2016 introduziu-se o conceito de ho-
ras habitualmente trabalhadas, como na França. O impacto 
dessa mudança na taxa de subutilização de mão de obra 
foi de mais de 5 pontos percentuais, impedindo a compa-
ração com anos anteriores. No quarto trimestre de 2018 
as taxas foram de 25,5% para as mulheres e 18,5% para 
os homens. Semelhantes, pois às encontradas na França.

mentos para se afirmar se a reversão recente 
terá ou não continuidade, já que, como ocor-
reu com os outros indicadores, a subutilização 
masculina parece estar estreitamente relacio-
nada com a variação no ciclo econômico. No 
caso das mulheres, se desconsiderarmos 2008, 
a taxa variou muito pouco em torno na média 
de 24%, sendo, portanto, indiferente ao ciclo 
econômico e, ao que parece, às reformas ou po-
líticas de emprego. 

Esses três indicadores são coerentes, ain-
da, com a duração do desemprego dos homens, 
embora não tanto das mulheres. Os Gráficos 
11 e 12 mostram a evolução desse indicador 
nos últimos 15 anos para os dois sexos. Uma 
vez mais é evidente o efeito da crise financei-
ra de 2008 nas chances de ambos. A categoria 
que revela mais claramente esse efeito é a de 
pessoas entre 3 meses a 1 ano em situação de 
desemprego. Ela cresceu cinco pontos percen-
tuais entre 2008 e 2009, retornando apenas ao 
patamar de 2006 a partir de então, patamar 5 
pontos percentuais mais alto do que o dos anos 
anteriores. Ou seja, a crise alongou um pou-
co a permanência no desemprego por parte de 
pessoas que antes ficavam nessa condição por 
menos de 3 meses, atingindo, pois, principal-
mente os desempregados recentes. 

A partir de 2013, vemos fenômeno novo 
na janela temporal de interesse aqui. Em linha 
com a taxa de desemprego e a probabilidade de 
se conseguir um emprego por parte dos desem-
pregados homens, aumenta constantemente a 
participação dos que estavam nessa condição 
há três anos ou mais, com leve retração em 
2017. No pico do período (2016), a proporção 
deles como desempregados de longa duração 
atingiu 16,5%, contra 10,8% em 2013. A leve 
reversão em 2017 (queda de 1,7 ponto per-
centual) é compatível com a redução na taxa 
de desemprego no caso deles, mas continuou 
alta a proporção de homens desempregados há 
muito tempo, e a reversão não ocorreu entre as 
mulheres. O desemprego de longa duração, no 
caso delas, cresce constantemente desde 2013, 
saindo de pouco menos de 10% para atingir 
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13,5%. Temos, então, redução progressiva na 
participação das outras faixas de tempo de 
desemprego, sobretudo o desemprego de cur-
ta duração (menos de três meses), que cai até 
2016; e aumento do desemprego de longa du-
ração. Nesse último caso, indiferente ao ciclo 
econômico, ao menos no caso delas.

Gráfico 11 – Duração do desemprego de homens franceses, 
2003-2017

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Microdados da Enquête emploi 
en continu (2003-2017).

Gráfico 12 – Duração do desemprego de mulheres francesas, 
2003-2017

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Microdados da Enquête emploi 
en continu (2003-2017).

Além desses indicadores, há outros, 
menos centrais, mas igualmente importantes, 
que apontam para a lenta, mas contínua 
deterioração dos contratos de trabalho de parte 
(minoritária, é bom frisar) dos franceses. Por 
exemplo, vem aumentando a participação dos 
contratos por tempo parcial, nos quais apenas 
5,7% dos homens participavam em 2003, 

proporção que subiu quase constantemente 
a cada ano, até atingir mais de 10% em 2017. 
Trata-se, pois, de mudança de mais longo 
prazo, semelhante àquela da redução dos 
contratos CDI. E o aumento nos contratos em 
tempo parcial é muito forte entre os homens 
mais jovens, de 15 a 29 anos (saindo de 15% 
para mais de 20% no período) e entre os com 
60 anos ou mais, subindo de 24% a quase 36%. 
Entre as mulheres, a variação é pequena, em 
torno da média de 30%, sendo indiferente ao 
ciclo econômico. Em qualquer caso, como 
as alterações são lentas e persistentes, não 
parecem sofrer efeitos diretos das mudanças 
recentes na legislação trabalhista.

CONCLUSÃO

Apesar das profundas diferenças nas his-
tórias culturais, sociais, legislativas e econômi-
cas dos dois países, as reformas recentes nas le-
gislações trabalhistas de Brasil e França abriram 
uma porta para a comparação. A rationale que 
as presidiu tem inspiração comum: a flexibili-
zação das formas de uso do trabalho, em países 
nos quais a legislação era reputada muito rígida, 
dificultando o ajuste das empresas às mudanças 
constantes na competitividade mundial. Brasil e 
França ocupam lugares muito distintos na divi-
são internacional do trabalho, e sofrem pressões 
competitivas também distintas, mas os motivos 
alegados pelos reformadores dos dois lados são 
espantosamente semelhantes. Modernização 
das relações de trabalho, geração de empregos 
(e combate ao desemprego), crescimento eco-
nômico, melhoria da renda dos trabalhadores e 
das condições de trabalho, são essas as promes-
sas comuns das duas reformas. Os meios para 
atingi-las, contudo, parecem apontar na direção 
oposta: flexibilização dos contratos de trabalho, 
redução dos custos de demissão, redução de 
direitos inscritos em lei, individualização das 
relações contratuais, multiplicação de formas 
contratuais precárias e instáveis, desconsidera-
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ção dos corpos intermediários e dos sindicatos, 
o que os leva a buscar formas de revitalização 
diante do número declinante de seus membros. 
A promessa de segurança socioeconômica vem 
acompanhada de formas de regulação que ge-
ram, na verdade, insegurança no emprego, na 
renda e nos direitos trabalhistas.

As reformas são muito recentes, e embora 
estabeleçam claro corte temporal com o passado, 
sobretudo no caso do Brasil, os indicadores para 
2018 sugerem que, se há efeitos visíveis, eles vão 
na contramão no pretendido pelas reformas de 
2017. O desemprego não foi revertido, a infor-
malidade cresceu, as chances dos jovens no mer-
cado de trabalho não melhoraram e a chance de 
um desempregado num ano encontrar um em-
prego no ano seguinte tampouco melhorou.

No caso da França, a Loi Travail e as Or-
donnances de Macron se somam a um edifício 
em construção desde os anos 1980, com um apro-
fundamento na primeira década dos anos 2000 
e, principalmente, após a crise de 2008. Ainda é 
cedo para afirmar que elas marcam uma ruptura. 
Os movimentos recentes, de 2016 e 2017, pare-
cem sofrer menos o efeito de novas regras do que 
de mudanças de mais longo prazo nas estratégias 
das empresas, que vêm flexibilizando lenta, mas 
constantemente uma proporção cada vez maior 
de seus contratos de trabalho. O crescimento dos 
contratos CDD e dos contratos CDI em tempo 
parcial, sobretudo entre os homens mais jovens, 
é constante desde pelo menos a crise de 2008. O 
desemprego e a subutilização de mão de obra, 
especialmente no caso dos homens, parecem 
responder mais de perto ao ciclo econômico e, 
se houve efeito visível nos últimos anos, parece 
ter sido o do Plan 500.000 de Hollande, que colo-
cou, “na ativa”, desempregados, entre outros que 
participaram de cursos de requalificação a partir 
de 2017. Ainda assim, mesmo considerando que 
a taxa de subutilização de mão de obra esteja na 
faixa dos 20% da população economicamente 
ativa (21,5% no Brasil), as mudanças estão muito 
longe de aproximar a realidade francesa da brasi-
leira. Se elas apontam para maior precariedade, 
ela atinge franja ainda minoritária (embora cres-

cente) do mercado de trabalho, particularmente 
os mais jovens e os mais velhos, e o país está 
muito longe de tornar informais vínculos ainda 
regulados por leis, contratos e acordos coletivos 
de trabalho.

As mudanças legais levam um tempo 
para ser adotadas pelas empresas. Demoram 
a “pegar”. Mas como, nos dois países, as mu-
danças representam redução substancial dos 
custos do trabalho, devemos esperar, em cur-
to espaço de tempo, impactos importantes na 
configuração dos contratos de trabalho e nas 
chances de homens e mulheres, jovens e adul-
tos, nos mercados de trabalho dos dois países. 

Recebido para publicação em 22 de abril de 2019
Aceito em 24 de maio de 2019
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LES REFORMES DU TRAVAIL ET LEURS 
MARCHES: une comparaison Brésil-France
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Les réformes récentes de la législation du travail 
au Brésil et en France ont ouvert une porte à la 
comparaison. Elles sont inspirées par une logique 
commune : la flexibilisation des formes d’utilisation 
de la main-d’œuvre dans des pays où la législation 
était considérée comme très rigide, empêchant 
les entreprises de s’adapter aux changements de 
la compétitivité mondiale. Bien que le Brésil et la 
France occupent des positions très distinctes dans la 
division internationale du travail avec des pressions 
concurrentielles différentes, les motivations des 
réformateurs des deux côtés sont remarquablement 
similaires. Modernisation des relations de travail, 
création d’emplois (et lutte contre le chômage), 
croissance économique, amélioration du revenu 
et des conditions de travail des travailleurs. 
Mais la promesse de sécurité socio-économique 
s’accompagne de formes de régulation qui génèrent 
effectivement une insécurité en matière d’emploi, 
de revenu et de droits du travail. L’étude évalue 
certaines dimensions de cette insécurité en 
comparant les deux pays autour de la notion de 
“précarité”.

Mots-clés: Brésil. France. Réforme du travail. Insécurité 
socioéconomique. Précarité.

LABOR REFORMS AND THEIR MARKETS: 
a comparison Brazil-France

Adalberto Cardoso
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Recent reforms in labor legislation in Brazil and 
France have opened a door for comparison. The 
rationale behind them has a common inspiration: 
flexibilization of forms of labor use in countries 
where legislation was considered very rigid, making 
it difficult for companies to adjust to constant 
changes in global competitiveness. Although 
Brazil and France occupy very different places 
in the international division of labor, and face 
different competitive pressures, the motivation of 
the reformers on both sides are strikingly similar. 
Modernization of labor relations, job creation, 
reduction of unemployment, economic growth, 
improvement of workers’ income and working 
conditions. But the promise of socioeconomic 
security is accompanied by forms of regulation that 
actually generate insecurity in employment, income, 
and labor rights. The study tries to evaluate some 
dimensions of this insecurity, comparing the two 
countries around the notion of “precariousness”.

Keywords: Brazil. France. Labor reform. Socioeconomic 
insecurity. Precariousness. 




